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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; 23066.065752/2023-51

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de Preços, pelo prazo de 12(doze) meses, para eventual AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA ESCOLA DE TEATRO DA UFBA,   conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes
(quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:

MAPA DE PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL OU SERVIÇO

SIPAC / 

CATMAT OU 

CATSER

UNID. 

FORNECIMENTO

QUANT. 

TOTAL

PREÇO  MÁXIMO 

ACEITÁVEL

VALOR TOTAL 

ESTIMADO
 TRATAMENTO

1

DISTRIBUIDOR DE SINAL INTERFACE ART NET 

PARA DMX -

DISTRIBUIDOR SINAL;TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 

100/240 V; CONECTOR ENTRADA: RJ-45; 

CONECTOR SAÍDA: XLR; APLICAÇÃO: INTERFACE 

ART NET PARA DMX

5233000010873 / 

612406
Un. 2 R$1.899,67  R$        3.799,34 ME/EPP

2

INTERCOMUNICADOR SEM FIO SISTEMA 

SISTEMA DE COMUNICAÇÃO INTERCOM FULL 

DUPLEX SEM FIO -

INTERCOMUNICADOR SEM FIO;CONEXÃO: 

WIRELESS;USO: INTERCOMUNICAÇÃO DE DUAS 

VIAS ALIMENTAÇÃO: BATERIA DE LÍTIO; 

CONECÇÃO SIMULTÂNEA: 6

5233000010866/ 

612333
Un. 1 R$14.107,50  R$      14.107,50 ME/EPP

3

MICROFONE DE LAPELA SHURE 

WL93                                                      MICROFONE:

TIPO: DE LAPELA; ALIMENTAÇÃO: BATERIA; 

RESPOSTA FREQÜÊNCIA: 50HZ A 20 KHZ 

ALCANCE: 200 M;PADRÃO: OMNIDIRECIONAL;

ACESSÓRIOS: 1 RECEPTOR E 2 TRANSMISSORES 

ADENDO: IMPEDÂNCIA DE SAÍDA: 3000 ; 

SENSIBILIDADE: TENSÃO DE CIRCUITO ABERTO : 

- 38 DBV/PA (13 MV ); NÍVEL DE RECORTE: A 

1KHZ, 0 . 25 V A 120 DB; NPS MÁXIMO:120DB ; 

5233000010875/ 

611519
Un. 4 R$1.103,40  R$        4.413,60 ME/EPP
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FAIXA DINÂMICA ( SPL MÁXIMO , PONDERADO A 

):102DB; RUÍDO PRÓPRIO: 18 DB TÍPICO ; 

RELAÇÃO SINAL-RUÍDO: 76 DB A 94 DB SPL ( IEC 

651 ); REQUERIMENTOS FORÇA:2 A 10 V ; 5 V 

NOMINAL ( PINO 2 AOS PINOS 3 E 4 ); DRENO DE 

CORRENTE 40  A TÍPICO; Faixa de frequência J50A de 

572 -616 MHZ

4

MICROFONE SHURE ULXD2/SM58 -

MICROFONE; TIPO: DE MÃO SEM FIO; 

ALIMENTAÇÃO: BATERIA AA;RESPOSTA 

FREQÜÊNCIA: 30 HZ A 20 KHZ;CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: DISPLAY LCD;IMPEDÂNCIA: 50 

OHMS;ALCANCE: 200 M PADRÃO: CARDIÓIDE; 

SENSIBILIDADE: ? 98 DB;DISTORÇÃO 

HARMÔNICA TOTAL: <0,1% REFERÊNCIA 

FABRICANTE: ULXD2

/SM58                                 ADENDO: Faixa de 

frequência J50A de 572 -616 MHZ

5233000010865 / 

612281
Un. 4 R$7.265,33  R$      29.061,32 ME/EPP

5

PLACA DE EXPANSÃO YAMAHA NY64D -

PLACA SOM; TIPO: EXPANSÃO; 

COMPATIBILIDADE: MESA SOM TF1; TIPO 

ENTRADA: RJ-45 TIPO SAÍDA: RJ-45; 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DANTE TIO 

1608D; FREQUÊNCIA NOMINAL: 48 KHZ; MODELO: 

YAMARA NY64D

5233000010872/ 

612404
Un. 1 R$6.261,65  R$        6.261,65 ME/EPP

6

PROJETOR MULTIMÍDIA 12.000 LUMENS -

PROJETOR MULTIMÍDIA; DISTÂNCIA MÍNIMA 

TELA: 3,80 M; DISTÂNCIA MÁXIMA TELA: 71,22 M; 

TIPO LÂMPADA: DIODO LASER; VOLTAGEM: 110

/240 VCA; FREQÜÊNCIA: 50/60 HZ; QUANTIDADE 

ENTRADA RGB: 2 UN; QUANTIDADE ENTRADAS 

VÍDEO: MÍNIMO 5 UN; TIPO ZOOM: DIGITAL

/OPTICO; TIPO: TETO E MESA; LUMINOSIDADE 

MÍNIMA: 12.000 LM TIPO PROJEÇÃO: FRONTAL E 

TETO; TIPO TECNOLOGIA: DLP; RESOLUÇÃO 

MÍNIMA: 640 X 400 DPI; RESOLUÇÃO: 1920 X 1200; 

TIPO CONTROLE: MANUAL E REMOTO ADENDO: 

TECNOLOGIA 4K, SISTEMA DE PROJEÇÃO: 

TECNOLOGIA DE GRANDE ABERTURA; MODO DE 

PROJEÇÃO: FRONTAL /TRASEIRO/TETO; MÉTODO 

DE PROJEÇÃO: MATRIZ ATIVA TFT DE 

POLISSILÍCIO; RAZÃO DE ASPECTO: SUPORTA 4:3, 

16:9, 16:10; REDIMENSIONAR:1280 X 1024, 1400 X 

1050; UNIFORMIDADE DE BRILHO:90% (TÍPICO); 

ORGANIZAÇÃO DE PIXEL: CROSS STRIPE; 

ALCANCE DO THROW-RATIO:(SOMENTE PARA 

LENTES STANDARD) 1.57 — 2.56; DISTÂNCIA DE 

PROJEÇÃO/ TAMANHO DA TELA:60" – 500" ; 

RAZÃO DE CONTRASTE: 2.500.000:1; DURAÇÃO 

DA FONTE DE LUZ: NORMAL: 20.000 HORAS - 

ESTENDIDO: 30.000 HORAS; ALCANCE EFETIVO 

DE FREQUÊNCIA DE DIGITALIZAÇÃO: PIXEL 

CLOCK, HORIZONTAL, VERTICAL: PIXEL CLOCK; 

13.5 MHZ – 162 MHZ (ATÉ UXGA 60 HZ); 

HORIZONTAL:15 KHZ – 92 KHZ; VERTICAL: 50 HZ 

– 85 HZ; GERAL: TEMPERATURA:0° A 45° C; 

TEMPERATURA DE USO:0 A 45 CPESO:23,7 KG 

(52,2 LB) (COM LENTES STANDARD);SEGURANÇA: 

ENTRADA DE CABO DE SEGURANÇA, TRAVA DE 

LENTE.

5233000010867 / 

604249
Un. 1 R$140.619,17  R$    140.619,17 Ampla

RACK DE EXPANSÃO DANTE MODELO :YAMAHA 

TIO1608-D -
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7

MÓDULO ELETRÔNICO; TIPO 1: RACK DE 

EXPANSÃO; MODELO 1: 1608D; REFERÊNCIA 

FABRICANTE: YAMARA TIO 1608D; APLICAÇÃO: 

SISTEMAS DE SOM VIA DANTE; TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO: 100 / 240 V; FREQUÊNCIA: 50/60 

HZ; QUANTIDADE DE ENTRADA DE ÁUDIO: 16; 

QUANTIDADE SAÍDA DE ÁUDIO: 8

5233000010871 / 

612403
Un. 1 R$14.604,37  R$      14.604,37 ME/EPP

8

RECEPTOR BODYPACK ULXD1 -

RECEPTOR; FREQUÊNCIA: 20 HZ A 20 KHZ; 

ALIMENTAÇÃO: 2 BATERIAS AA V; 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: BODYPACK 

RECEPTOR; TIPO TELA: LCD; MODELO: AUDIO 

ULXD1; COMPONENTES: ANTENA 1/4 DE ONDA 

ADENDO: Faixa de frequência J50A de 572 -616 MHZ.

5233000010863 / 

612283
Un. 4 R$5.675,00  R$      22.700,00 ME/EPP

9

RECEPTOR SEM FIO DIGITAL DE QUATRO CANAIS 

SHURE-ULXD4Q -

RECEPTOR; FREQUÊNCIA: 20 HZ A 20 KHZ; 

ALIMENTAÇÃO: 100 - 240 V; QUANTIDADE 

CANAIS: 4 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CRIPTOGRAFIA POR AES-256; TIPO TELA: LCD; 

APLICAÇÃO: RECEPTOR DE ÁUDIO SEM FIO; 

MODELO: AUDIO ULXD4Q                          ADENDO: 

Faixa de frequência J50A de 572 -616 MHZ.

5233000010864 / 

612277
Un. 1 R$63.250,00  R$      63.250,00 ME/EPP

10

REFLETOR MOVING WASH DE LED 36X10W 

RGBW -

REFLETOR; MATERIAL CORPO: ALUMÍNIO; 

QUANTIDADE LÂMPADAS: 36 UN; TIPO: MOVING; 

APLICAÇÃO: ILUMINAÇÃO CÊNICA; TIPO 

LÂMPADA: LED; POTÊNCIA LÂMPADA: 12 W;

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 100 - 240 V; 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DMX

5233000010869 / 

612401
Un. 16 R$1.610,00  R$      25.760,00 ME/EPP

11

REFLETOR PAR LED RGBWA - 18 x 18W

REFLETOR; MATERIAL CORPO: ALUMÍNIO; 

QUANTIDADE LÂMPADAS: 18 UN; FORMATO: 

CIRCULAR APLICAÇÃO: ILUMINAÇÃO CÊNICA; 

TIPO LÂMPADA: LED; POTÊNCIA LÂMPADA: 18 W 

TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 100 - 240 V

5233000010870 / 

612402
Un. 24 R$1.002,44 24058,56 ME/EPP

12

RIBALTA LED P5 44X10W RGBW OUTDOOR DMX -

REFLETOR, MATERIAL CORPO: ALUMÍNIO, 

APLICAÇÃO: SISTEMA DE ILUMINAÇÃO, ÂNGULO 

DE ABERTURA DA LENTE: 120°, TIPO: RGB 

COLORIDO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COM CONTROLE REMOTO, TENSÃO 

ALIMENTAÇÃO: BIVOLT, TIPO LÂMPADA: LED, 

POTÊNCIA LÂMPADA: 400 W, GRAU PROTEÇÃO: 

IP-66, FORMATO: RETANGULAR

5233000010856 / 

605716
Un. 8 R$1.756,00  R$      14.048,00 ME/EPP

13

LÂMPADA HALÓGENA HPL 750W 220V -

LÂMPADA HALÓGENA POTÊNCIA NOMINAL: 750 

W, APLICAÇÃO: REFLETORES , INTENSIDADE 

LUMINOSA: 14.900 LM, TEMPERATURA DE COR: 

3200 K, DIMENSÕES: (AXLXP) 175 X 65 X 65 MM, 

TIPO: HPL (HALOGENEO DE ALTO DESEMPENHO) 

, TIPO BASE: BIPINO , TENSÃO NOMINAL: 220 V.

3026000001753 / 

607854
Un. 100 R$230,06  R$      23.006,00 ME/EPP

SWITCHER DE APRESENTAÇÃO SCALER MATRIX 

MODELO:KRAMER VP-732 -

DISTRIBUIDOR SINAL;TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 

12 V;CONECTOR ENTRADA: HDMI 2.0; CONECTOR 

SAÍDA: HDMI 2.0; RESOLUÇÃO: 4K; 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CONTROLE 

REMOTO REFERÊNCIA FABRICANTE: MATRIX 
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14

HDMI 2.0 8X8 ADENDO:O VP-732 É UM SWITCHER 

DE APRESENTAÇÃO DE 10 ENTRADAS/SCALER 

DUPLO: COM 4 ENTRADAS HDMI, 2 DISPLAYPORT 

E 4 ENTRADAS DE VÍDEO ANALÓGICAS 

(UNIVERSAIS) DEFINIDAS PELO USUÁRIO. ELE 

ESCALA PARA CIMA E PARA BAIXO PARA 

GRÁFICOS SELECIONÁVEIS OU RESOLUÇÕES DE 

SAÍDA HDTV PARA PRÉ-VISUALIZAR E 

PROGRAMAR SAÍDAS (ATÉ 4K30 UHD NA SAÍDA 

DO PROGRAMA) E FORNECE COMUTAÇÃO FADE-

THRU-BLACK ULTRA-RÁPIDA ENTRE AS FONTES.

5233000010874 / 

612405
Un. 2 R$44.615,47  R$      89.230,94 Ampla

         
VALOR TOTAL 

ESTIMADO
 R$    474.920,45

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso, na forma do artigo 22 do Decreto nº 11.462/2023. 

1.5. Será aplicado neste certame o benefício disposto na Lei Complementar nº 123 de 2006 à ME
/EPP (em conformidade com o Caput do art. 4º da Lei nº 14.133/2021).

1.6. Será permitida a utilização da ata de registro de preços, durante sua vigência, por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
atendendo ao disposto no Decreto nº 11.462 de 2023, art. 31 e seus inciso.

1.7.Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações 
técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema 
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.

1.7.1.Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente 
Termo de Referência, prevalecem estas últimas.

1.8. A Ata de Registro, como instrumento equivalente ao contrato, é o documento vinculativo e 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou as entidades participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme
detalhamento a seguir:

I.       ID PCA no PNCP: 15180714000104-0-000001/2024
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II.     Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III.    Id do item no PCA: 755, 756, 757, 758, 759, 760, 761, 762 e 763.

IV.    Classe/Grupo:

5811 - OUTROS EQUIPAMENTOS CRIPTOLÓGICOS E COMPONENTES

5830 - SISTEMAS DE INTERCOMUNICAÇÃO E AMPLIFICAÇÃO DE VOZ, EXCETOOS DE AERONAVES

5935 - CONECTORES ELÉTRICOS

5963 - MÓDULOS ELETRÔNICOS

5965 - FONES, MICROFONES E ALTO-FALANTES

5998 - CONJUNTOS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS, PLACAS, CARTÕES E ITENSCORRELATOS

6210 - APARELHOS DE ILUMINAÇÃO ELÉTRICA DE USO INTERNO E EXTERNO

6240 - LÂMPADAS ELÉTRICAS

6730 - EQUIPAMENTO PARA PROJEÇÃO FOTOGRÁFICA

V.     Identificador da Futura Contratação: 153038-233/2023

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
  Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Com relação aos critérios de sustentabilidade ambiental, informo que foi consultado o   guia
nacional de contratações sustentáveis 6ª edição e não foram encontradas práticas e critérios de
sustentabilidade aplicáveis diretamente aos objetos que se pretende contratar além dosdescritos
nos itens.

 ( ):Indicação de marcas ou modelos Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)
ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...) 

Justificativa para a indicação de marca e modelo, em alguns itens do Certame, com base nos
argumentos apresentado a seguir e com fulcro nas alíneas “B” e “C” do art.41 da Lei 14133 de 01
de abril de 2021:
“Art.41- No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá
excepcionalmente: b) em decorrência danecessidade de manter a compatibilidade com plataformas
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e padrões já adotados pela Administração;c) quando determinada marca ou modelo
comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atender às necessidades
docontratante;” :

- Para os Itens 3, 4, 8 e 9, foi indicado a marca :SHURE,  trata-se de equipamentos já utilizados nos Teatro 
Martins Gonçalves da Universidade,  padrão de resposta de frequência (J50A de 572 -616 MHZ) compatíveis 
com sistemas já existentes, e  que a alteração das marcas influenciará no funcionamento do sistema, sendo 
assim só as marcas e modelos informados atendem a necessidade.

- Para os Itens 5 e 7, foi indicado a marca :YAMARA, trata-se de equipamentos já utilizados nos Teatro 
Martins Gonçalves da Universidade, que utilizam tecnologia  DANTE compatíveis com sistemas já existentes, 
e  que a alteração das marcas influenciará no funcionamento do sistema, sendo assim só as marcas e modelos 
informados atendem a necessidade.

- Para os Itens 14, foi indicado a marca :KRAMER, trata-se de equipamentos já utilizados nos Teatro Martins 
Gonçalves da Universidade, que utilizam tecnologia compatíveis com sistemas já existentes, e  que a alteração 
das marcas influenciará no funcionamento do sistema, sendo assim só as marcas e modelos informados 
atendem a necessidade.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias após a notificação do empenho ao fornecedor, e de
90 (noventa) dias no caso de bens importados, contados do(a) do recebimento da nota de
empenho, em remessa única.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (5) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues na Unidade/Órgão da UFBA solicitante, no endereço a ser
informado em Nota de Empenho, no horário das 08h30min às 16h30min. 

5.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior
a metade,  do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor) 

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
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5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.11. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada. 

5.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A Ata de Registro, como instrumento equivalente ao contrato, é o documento vinculativo e
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos ou as entidades participantes e as condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação.

6.2. As disposições contidas em Edital e seus anexos deverão ser executadas fielmente pelas
partes, de acordo as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o , o prazo máximo para o recebimento definitivoinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
será de até 5 (cinco) dias úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº

.77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.Conforme § 7º artigo 25  da lei 14133 de
01 de abril de 2021. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
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7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,Agricultor familiar
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove aProdutor Rural
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de

 (arts. 17 a 19 e 165).13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes   relativo ao domicílio ou sede doEstadual 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos   relacionados ao objetoEstadual 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

), ou de sociedade simples;inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação . 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional pertinente ao objeto, em plena
validade; 

8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.31.1.1.Fornecimento de no mínimo 1 (um) item objeto da licitação.

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
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8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor. 

8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.31.5. Prova de atendimento aos requisitos, previstos na lei : 

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foiLei n. 5.764, de 1971

exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 474.920,45

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 474.920,45(quatrocento e setenta e quatro mil
novecentos e vinte reais   e quarenta e cinco centavos ), conforme custos unitários apostos na
tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

9.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
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eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto nº 11.462/2023):

9.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da emissão da nota de
empenho. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. São obrigações do Contratante:
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
Termo de Referência e seus anexos;
11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021;
11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
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presente
contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.10.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo
contratado no prazo máximo de um mês.
11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada na localidade da contratante;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

12.5. Atender às determinações regulares emitidas pela contratante (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, 
de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos;

12.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar à contratante, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;
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12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.10. Comunicar à contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.

12.12. Manter durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.13. Cumprir, durante todo o período da vigência da ata, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021);

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
contratação;

 

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de referência, bem como nas alíneas “b”, “c”
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).
iv.Multa:
1. moratória de 1% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. compensatória de 10% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos
órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Termo de referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,
da Lei nº 14.133, de 2021).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

 

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

MARCELO BRUNI TEIXEIRA
Equipe de planejamento da contratação

 Assinou eletronicamente em 25/10/2023 às 11:06:59.

 

 

 

 

WAGNER MIRANDA GOMES
Autoridade competente

 

 

 

 

LUDMILA JAMBEIRO BORGES
Equipe de planejamento da contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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